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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont, 413–Cx Postal 27  CEP 89.950-000 

 Fone (49) 3644-6700

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 010/2016

PREGÃO Nº  010/2016

ABERTURA:     DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2016
HORÁRIO:        08:00 horas

LOCAL:     Departamento de compras – Rua Santos Dumont nº 413 – Centro,  Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina
1 - PREÂMBULO
1.1 - Processo Licitatório nº 010/2016.
1.2 - Pregão nº 010/2016.
1.3 - Secretaria usuária: Secretarias  de Educação, esportes e Cultura.

 1.4 - O Município de Dionísio Cerqueira – SC, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES, torna público e para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade de Pregão, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob o regime de ENTREGA PARCELADA, de acordo com o que determina a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, consolidada, e Lei Nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal Nº 3.813 de 16 de Março de 2.004 e as condições deste edital, a realizar-se na sala do Departamento de Compras e Licitações, no centro administrativo municipal, sito a Rua Santos Dumont, 413, Dionísio Cerqueira, estado de Santa Catarina.

1.5 - O envelope da proposta preliminar e o envelope contendo a documentação deverão ser entregues até às  08:00 HS DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2016, no Departamento de Compras e serão abertos no mesmo dia, horário local.
2 - DO OBJETO:
O objeto da licitação é a aquisição de:.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGENS PARA OS EVENTOS ESPORTIVOS DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES DO MUNICIPIO.
ITEM 1 – 10 DIAS DE TAXA DE ARBITRAGEM PARA REALIZAÇÃO DAS ETAPAS MUNICIPAIS DO JESC, OLESC, MOLEQUE BOM DE BOLA, JASTI...........Valor Un Máximo  R$ 206.00

ITEM 2 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE BOCHA RAVAVOLLO ---VALOR UNIT.MAX. R$ 206,00

ITEM 3 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE 48 – 30 DIAS ---   VALOR UNIT. MAX....... R$   206,00

ITEM 4 – ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE VOLIBOL MASCULINO E FEMININO – MIXTO – 30 JOGOS ---VALOR UNIT.MAX.110,00 ... R$   145,00

ITEM 5 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO 1ª E 2ª DIVISÃO MASCULINO E FEMININO – 90 JOGOS ---VALOR UNIT.MAX. ... R$ 320,00

ITEM 6 – TAXA ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE SALÃO CITADINO, INTERIORANO, FEMININO, REGIONAL, COPA RÁDIO FRONTEIRA LIVRE, MASTER E FEMININO – 180 JOGOS ---VALOR UNIT.MAX. R$ 145,00

ITEM 7 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE SUIÇO MASCULINO, MASTER E FEMININO – 60 JOGOS --- VALOR UNIT.MAX....R$ 145,00

03. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

3.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.

e - É de responsabilidade da empresa participante o acompanhamento junto ao site da Prefeitura Municipal, possíveis alterações no edital.que se fizerem necessárias

3.3 – Nos itens cujo valor previsto seja inferior a R$ 80.000,00,  será de participação exclusiva de microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 47 e 48º da lei complementar nº 147/2014 e posteriores, bem como as sociedades cooperativas enquadradas na condição estabelecida no art. 34 da lei 11.488/2007. do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital.

3.4 – A proponente enquadrada como ME/EPP, deverá comprovar possuir sede estabelecida em um dos seguintes municípios da região: Municípios que compões a região da Associação dos Municípios do Extremo Oeste de Santa Catarina, (AMEOSC) e os Municípios que compões o Consorcio Intermunicipal da Fronteira (CIF) para participar da etapa de lances..

3.4.1 – Justifica-se a delimitação da região, com base no Art. 47 da Lei 147/, que estabelece o tratamento diferenciado, visando à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito Municipal e Regional, à ampliação da eficiência das políticas públicas e ao incentivo à inovação tecnológica.

3.5 - O ITEM ou ITEM, que não atender no mínimo 3 (três) propostas válidas, de empresas enquadradas como ME ou EPP, da região, conforme descrito no item 3.4,  será aberto para participação de empresas ME ou EPP de outras regiões, Persistindo o numero inferior a três participantes ME ou EPP, será aberto a participação de empresas normais a fim de evitar a repetição do certame.

3.6 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.

04 - DA REPRESENTAÇÃO 

04.1 - O representante da licitante, munido de documentos que o habilitem a participar deste processo licitatório, deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro antes do início da sessão pública.
04.2 - Cada empresa licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

04.3 - A empresa licitante poderá ser representada na sessão pública de licitação por seus administradores, munido de documento de identidade e do ato constitutivo da empresa (estatuto, contrato social ou alterações vigentes, declaração de firma individual, ou, ainda, do documento de eleição de seus administradores), devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, com indicação expressa dos poderes outorgados ao representante e a carta de credenciamento (modelo sugestivo no ANEXO II deste Edital).

04.4 - Na ausência dos sócios ou administradores, a empresa licitante poderá ser representada por um procurador, que deverá apresentar conjuntamente os seguintes documentos:

I - Documento de identidade ;

II - Procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame licitatório em nome da licitante,  deverá ter firma reconhecida;

III - Ato constitutivo da empresa, conforme descrito no item 04.3 deste Edital.

04.5 - A ausência de representante, a falta de apresentação ou incorreção de quaisquer documentos de credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame, impedirá, porém, a manifestação ou apresentação de lances verbais no momento oportuno.

04.6 - A não apresentação ou incorreção dos documentos para o credenciamento poderá ser suprida até a abertura da sessão pública.

04.7 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.

04.8 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um interessado.

04.9 - Os documentos mencionados nos Itens anteriores deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão, ou ainda pela apresentação da publicação original em órgão de imprensa oficial, ou reconhecido firma em Cartório.

05 - DO CREDENCIAMENTO.

05-1- Os participantes interessados deverão providenciar o seu Credenciamento, Preferencialmente das 07:30 horas até às 08:00, horário do início da sessão pública do pregão.

05.1.1 - Os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, apresentarão JUNTO AO CREDENCIAMENTO DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE O(S) OBJETO(S) OFERTADOS ATENDEM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL,  (modelo sugestivo no ANEXO III deste Edital), juntamente com o credenciamento.

05.2 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar:

a - CERTIDÃO DE ENQUADRAMENTO NO ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.
b) DECLARAÇÃO, DE QUE A LICITANTE SE ENQUADRA NO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, CONFORME ANEXO IV do presente Edital;

5.3. A não entrega da documentação elencada nas letras “a,b,” do Item 5.2  indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006.
5.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista no item 5.1, desde que, cumprido o disposto no item 5.2 deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

06 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

06.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, a seguinte identificação:

1) 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 010/2016


PREGÃO PRESENCIAL N. 010/2016


MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA


IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:


ENVELOPE N. 01 - Proposta de Preços

2) 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 010/2016


PREGÃO PRESENCIAL N. 010/2016


MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA


IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO: 


ENVELOPE N. 02 – Documentação.

06.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

07. DA PROPOSTA DE PREÇOS.

07.1 - A Proposta de Preços contida no Envelope n. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:

07.1.2 - A proposta deverá ser apresentada preferencialmente em formulário padrão fornecido pelo município através do programa BETHA AUTOCOTAÇÃO  ANEXO I – Termo De Referência, impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, acompanhada de arquivo magnético acondicionado em CD-ROOM ou PENDRIVE:

07.1.3 - Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.

07.1.4 - Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações do Anexo I, constando a marca, o valor unitário e total em algarismos, e total da proposta por extenso, em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, no caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão observar o uso de somente de até duas casas após a vírgula, nos valores unitários e totais propostos, caso contrário o item será automaticamente desclassificado.

7.1.5 - Conter prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

7.2- Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

7.3 - O (a) Pregoeiro (a) considerará como formal, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

08. HABILITAÇÃO

08.1 - No envelope n. 02 - Documentação, deverá constar os seguintes documentos:

08.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)
Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b)
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c)
Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da administração em exercício, com as alterações;

d)
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

Obs.: A apresentação do documento acima descrito na fase de Credenciamento, desobriga a empresa à apresentá-lo novamente no Envelope 02 – Documentos de Habilitação
08.1.2 -  REGULARIDADE FISCAL

a)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b)
Prova de regularidade quanto à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
c) 
Prova de regularidade  ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
d) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL;


e) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL da sede do proponente; ou outra equivalente, na forma da Lei;

f) Certidão NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS.

08.1.3  -  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Não serão aceitas certidões com validade expirada;

08.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  -  

a) Registro ou alvará da empresa/associação junto a pelo menos uma federação estadual esportiva com mesma unidade de federação da sede da empresa, devendo obrigatoriamente ser dentre as modalidades que estão sendo licitadas.

b) Declaração de que dispõe de pessoal técnico necessário ao cumprimento dos serviços objeto desta licitação.

c) A empresa/associação licitante, deverá apresentar sua equipe completa de árbitros, sendo que serão exigidos conforme segue a apresentação da seguinte documentação (autenticados), sob pena de Inabilitação.

1 – Cópias de documentos pessoais de no mínimo 04 árbitros;

2 – Comprovante/certificado de participação em cursos de arbitragem que totalize no mínimo 40 (quarenta)horas de no mínimo 04 (quatro) árbitros

3 – Comprovação do licitante possuir em seu quadro de árbitros, na data prevista para a entrega da proposta, no mínimo 03 (três) Profissionais devidamente inscrito no conselho Regional de educação Física (CREF). Estes Profissionais serão responsáveis pela arbitragem.

4 – Aprestar relação (ato de nomeação) dos membros da junta Julgadora disciplinar com no mínimo um profissional com curso superior em direito.

Obs: Os documentos Solicitados poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas, ou por servidor do Município de Dionísio Cerqueira SC, ou por Publicação em órgãos de Imprensa Oficial.

08.2 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor público do município de Dionísio Cerqueira - SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. O Pregoeiro e a equipe de apoio farão consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, este serão considerado válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

08.3 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de Dionísio Cerqueira devidamente atualizado substituirá a documentação de habilitação referida nos itens n. 08.1.1 até 08.1.3, no caso de algumas das certidões negativas constantes no Certificado de Registro Cadastral vierem a vencer até a data da realização da Sessão Pública, a licitante deverá apresentá-las juntamente com o Certificado de Registro Cadastral. 

08.4- OS LICITANTES CADASTRADOS E OS NÃO CADASTRADOS DEVERÃO APRESENTAR DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS, DE QUE:

08.4.1-
 Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório, (conforme modelo Anexo V deste Edital).

08.4.2
- Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, (conforme modelo Anexo V deste Edital).

08.4.3 - Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 (conforme modelo Anexo V deste Edital).

08.4.4- Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo Anexo V deste Edital).

08.4.5- Declara que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (modelo sugestivo no Anexo V deste Edital);

09. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

09.1 - Aberta a Sessão Pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados em atendimento aos itens 04.3 ou 04.4, apresentarão a documentação constante no item 05.1 e entregarão os envelopes n. 01 e 02.

09.2 - Para fins de julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO PRESENCIAL será o MENOR PREÇO POR ITEM . Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.

09.3 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas de Preços, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço de cada item e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

09.4 - Preços propostos de valor inferior a 65 % (sessenta e cinco por cento) dos valores máximos definidos por este edital, obrigatoriamente, deverão estar acompanhadas de demonstrativos de custos e despesas específicos e de coeficientes de produtividade, inclusive notas explicativas, comprovando a viabilidade das propostas, firmadas por administrador e contabilista do proponente, sob pena de serem considerados inexeqüíveis, conforme inciso II, do artigo 48, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1.993, atualizada, e/ ou declaração formal, sob as penas da lei, firmada pelo(s) administrador(es) e contabilista no sentido de que os custos e despesas do proponente viabilizam os fornecimentos conforme proposto, a ser apresentada com a proposta ou, mediante compromisso lavrado em ata do credenciado, até a data do recebimento da autorização de fornecimento.

09.5 - No curso da Sessão Pública, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

09.6 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo vedada à oferta de lance com vista ao empate, ou o uso de mais de duas casas após a vírgula. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

09.7 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

09.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, de acordo com as especificações do Anexo I, a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

09.9 - Ocorrendo empate previsto no Art.44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 não será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

09.9.1 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(Dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

09.9.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 09.9.2 - I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 09.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 09.9.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

09.9.3 - Para as situações previstas nos item 09.9 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

09.10 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

09.11 - Em caso do licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

09.12 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na 

ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

09.13 - Da Sessão Pública do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.

09.14 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

09.14.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 5 (Cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

09.14.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fornecer os produtos, ou revogar a licitação.

09.15 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão Presencial, terá ele o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.2 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

10.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

10.5 - O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6 - O (s) recurso (s) será (ão) dirigido(s) à Prefeitura Municipal - Departamento de Compras e Licitações, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DOS PRAZOS

11.1 - Das Condições de Entrega – Os serviços serão prestados de forma parcelada conforme tabela de jogos formulada pelo depto de esportes, através de solicitação do Departamento de Esportes, sendo em local designado pelo mesmo, mediante o acompanhamento da Nota fiscal, a qual deverá ser aferida por funcionário do Departamento.. 

Os serviços licitados serão prestados de forma parcelada para o ano de 2016, realizando os mesmos nos locais indicados pela Municipalidade, conforme a demanda dos serviços, (tabela de jogos) devendo ser solicitado com antecedência mínima de 24 horas e o fornecedor devidamente habilitado de acordo com a legislação pertinente, após agendado deverá atender a solicitação e realizar os serviços,  para o Município de Dionísio Cerqueira.
11.2 - O município se reserva o direito de retirar apenas parte dos itens dos serviços licitados. Após o dia 31 de dezembro de 2016, os saldos restantes serão desconsiderados, sem que caiba aos concorrentes, o direito a qualquer indenização ou reclamação de qualquer natureza.

11.4 - As retiradas dos serviços somente poderão ser efetuadas mediante requisição do contratante, a qual mencionará os locais, sendo que a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente ao serviço, discriminando através de relatório os serviços executados.

11.5 - A contagem do prazo para prestação dos serviços, terá início no ato da assinatura do respectivo Contrato e término previsto para 31.12.2016, ou quando as quantidades se extinguirem.

11.6 – A empresa Vencedora deverá disponibilizar uma junta julgadora disciplinar composta por um quadro técnico de no mínimo 05 pessoas com experiência em julgamentos esportivos com no mínimo um  Profissional com curso superior em direito.

Com a missão de julgar os fatos dos eventos esportivos,  de acordo com os regulamentos das competições e leis desportivas.
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE.

12.1. O pagamento será efetuado respeitando a ordem cronológica a contar do dia da efetiva entrega do objeto, mediante nota fiscal em nome do MUNICÍPIO DE DIONÍSIO CERQUEIRA - SC;

12.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, e demais exigências que se fizerem necessárias para atender os ditames do órgão financiador, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do bem e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

13. RECURSOS FINANCEIROS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 - As despesas decorrentes na execução do presente Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2016,  sendo Próprios e de Convênio/Transferências Constitucionais 

13.2 - Os recursos financeiros serão provenientes, conforme segue abaixo: 
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14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

14.1 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor e, não havendo a interposição de recursos, o Pregoeiro adjudicará a proposta de menor preço, seguindo o processo para homologação do resultado pela Autoridade Superior.

14.2- Havendo interposição de recurso o processo será encaminhado, após o julgamento, a Autoridade Superior que, após apreciação do recurso adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

15. DA VENCEDORA

15.1 - RESPONSABILIDADE DA VENCEDORA

15.1.1 -   VENCEDORA DEVERÁ NO ATO DA ASSINATURA APRESENTAR A RELAÇÃO DOS ARBITROS CUJA MODALIDADE FOR DESEMPENHAR E O RESPECTIVO CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO DE CURSO.TECNICO.

15.1.1 - A VENCEDORA assumirá responsabilidade pela prestação dos serviços objetos, bem como por quaisquer danos decorrentes da entrega, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

15.1.2 – As despesas de deslocamento será de responsabilidade da contratada.

16. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO.

16.1 - O Município ficará obrigado a:

a) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos produtos entregues, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da VENCEDORA.

b) efetuar o pagamento à VENCEDORA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

17. DA INEXECUÇÃO E RECISÃO DO CONTRATO:

17.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de desclassificar e/ou rescindir o contrato de fornecimento mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou  por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto no item 18, deste Edital.

18. PENALIDADES

18.1 - À vencedora que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

a)
Advertência;

b)
Multa de 10% sobre o valor do Contrato;
c)
Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

d)
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos; e,

18.2 - Ainda nos termos do artigo 7°,  da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.2 - As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada Sessão Pública, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

19.3 - A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.4 -  Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal nº 3.813/2004.

19.5 - No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a) adiada a abertura da licitação;

b) alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.6 -  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I -    Proposta; - arquivos Betha Autocotação. 

ANEXO II -  Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO III - Modelo de Declaração firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação;
ANEXO IV – Declaração  de enquadramento cfe. art 3º da lei complementar nº. 123/2006
ANEANEXO V -  Modelo de Declaração conjunta:

- Declaro ter conhecimento das informações do edital;

- Declaração de Idoneidade. 

- Declaração de inexistência de fatos superveniente impeditivo a habilitação.

 -Declaração firmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

-Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão.

ANEXO VI– Minuta do Contrato.

19.7. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

19.7 - Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrado na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

19.8 - Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes a Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

19.9 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão conforme prazo previsto no Art 041 da lei 8.666/93. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

19.10 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

19.11 - É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

19.12 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

19.13 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital, deverão ser dirigidas à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone (49) 3644-1163, com o Sr. Fernando.

                             Dionísio Cerqueira, em 26 de  Janeiro de 2016.

___________________________________

FLÁVIO BERTÉ

PREFEITO MUNICIPAL.

ANEXO I   

Em atendimento ao item 07.1.2 – envelope 001

PROPOSTA DE PREÇOS  - 

SERÃO FORNECIDOS ARQUIVOS BETHA AUTO COTAÇÃO 2.0,  A CADA EMPRESA  PARTICIPANTE PARA FORMULAR A SUA PROPOSTA.

PASSOS PARA ABRIR OS ARQUIVOS E GERAR A PROPOSTA DE PREÇOS EM MEIO MAGNÉTICO 

I) Baixar programa Betha compras AUTOCOTAÇÃO que se encontra no endereço eletrônico: 

http://www.dionisiocerqueira.sc.gov.br/conteudo/?mode=pa&item=14593&fa=7&cd=12612
Programa:Compras AUTOCOTAÇÃO 

Versão 2.0.

Instalação Completa: Nome do Arquivo: Betha Auto cotação.exe

II)  Abrir arquivo, executar e clicar em  avançar até concluir a instalação. 

III)   Arquivos Disponibilizados juntamente com o edital e/ou Solicitar por e-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br - os arquivos para serem executados no Programa Betha AUTOCOTAÇÃO. (Devem ser salvo em pasta no computador)

IV) Depois copiar o arquivo AC_LICITACAO_PR_010_2016 COT, para um CD ROOM OU PENDRIVE, e seguida abrir-lo no Programa Betha AUTOCOTAÇÃO.

V)  No Programa, Arquivo/dados do fornecedor/ CADASTRAR DADOS DO FORNECEDOR

VI)  No Programa, Arquivo/Abrir/Digitar marcas, e valor unitário.

VII) Salvar a proposta;

VIII)  Imprimir a proposta.

IX)  Gravar os arquivos em CD ROOM ou PENDRIVE e entregar juntamente com o envelope nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS no Dia da Abertura do Processo. 

IX-  No local onde está escrito Observações deverá escrever o prazo da proposta e declarar que atendeu as formas e condições constante no edital.

OBS:. Recomenda-se trazer uma cópia de segurança.  

ANEXO II 
Em atendimento ao Item 4.3 do edital 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  -  Item 4.3
PROCESSO LICITATÓRIO N. ........./2016

PREGÃO PRESENCIAL      N .........../2016


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n. _________________ e CPF sob n. ____________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de .......... -SC, na modalidade Pregão Presencial n. ............, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2016.

____________________________________________

Carimbo da empresa e Assinatura do Credenciante

Deverá ser reconhecido firma em cartório

ANEXO III

Em atendimento ao - Item 5.1 do edital – junto ao credenciamento

MODELO DE DECLARAÇÃO firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação  e QUE OS OBJETOS ATENDEM AO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N. ........./2016

PREGÃO PRESENCIAL      N .........../2016

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO nº 010/2016 da Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira.-SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação , e que os objetos atendem ao edital possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 5.1 do edital convocatório.

_____________, em ____ de ______ 2016.

_______________________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO N. ........./2016

PREGÃO PRESENCIAL      N .........../2016

SOMENTE PARA AS MICRO EMPRESAS

Em atendimento ao Item 5.2 letra A,B , do edital – junto ao credenciamento
M O D E L O  -   
Declaração  de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006
(Junto ao credenciamento)
À Equipe de Apoio,

_____________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)________________________________, portador do CRC nº ______________________, 

DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº 010/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(contador)

ANEXO V – DECLARAÇAÕ CONJUNTA

Em atendimento aos Itens  8.2.4  - 8.2.5 – 8.2.6 – 8.2.7– 8.2.8 do edital  - 

Junto ao envelope 002 – documentação.

MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N. ........./2016

PREGÃO PRESENCIAL      N .........../2016

.................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA:

DECLARA que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.

DECLARA que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

DECLARA inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 .

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

DECLARA que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

Local e data

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO VIII -
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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont, 413–Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONISIO CERQUEIRA 

DEPARTAMENTO D COMPRAS E LICITAÇÕES.

 CONTRATO Nº . /2016. – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ..010/2016 -PREGÃO PRESENCIAL Nº ..010/2016

Os signatários deste instrumento, Que entre si fazem o Município de DIONISIO CERQUEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n. 83.026.773/0001-74, com sede na Rua Santos Dumont nº 413, em DIONISIO CERQUEIRA - SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Altair Cardoso Rittes, brasileiro, separado, residente e domiciliado na Avenida Santa Catarina 592, em Dionísio Cerqueira-SC, inscrito no CPF/MF sob n.º 210.760.730-34, de ora em diante denominado de contratante e de outro lado à empresa e.........................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. ...................................., com sede na ..............................................................., neste ato representado pela Sr. ..........................., inscrito no CPF/MF sob n. ................................................, de ora em diante denominado de Contratado:

Considerando a previsibilidade do instrumento original;

Considerando o interesse público;

Considerando o princípio da economicidade;

Considerando o princípio da eficiência dos serviços públicos ; e,

Considerando os preconizantes do art.57, II, da lei 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Este contrato tem origem no Edital de Pregão Presencial n 010/2016 no qual, o contratado como vencedor, se compromete a efetuar a PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGENS PARA OS EVENTOS ESPORTIVOS DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES DO MUNICIPIO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1 - Das Condições de Entrega:

 Os serviços serão prestados conforme solicitação do Departamento de esportes em local designado, mediante o acompanhamento da Nota fiscal, a qual deverá ser aferida por funcionário da Secretaria. 

Os serviços licitados serão prestados de forma parcelada para o ano de 2014, realizando nos locais indicados pela Municipalidade, conforme a demanda dos serviços,(tabela de jogos) devendo ser solicitado com antecedência e o fornecedor devidamente habilitado de acordo com a legislação pertinente, após agendado deverá atender a solicitação e realizar os serviços,  para o Município de Dionísio Cerqueira.

CLÁSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO :

O preço ajustado para o fornecimento dos itens:

ITEM 1 – 10 DIAS DE TAXA DE ARBITRAGEM PARA REALIZAÇÃO DAS ETAPAS MUNICIPAIS DO JESC, OLESC, MOLEQUE BOM DE BOLA, JASTI...........Valor Un ....................................................

ITEM 2 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE BOCHA RAVAVOLLO – 30 DIAS ---VALOR UNIT......................................

ITEM 3 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE 48 – 30 DIAS ---VALOR UNIT..................

ITEM 4 – ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE VOLIBOL – 30 JOGOS ---VALOR UNIT..................................................

ITEM 5 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO 1ª E 2ª DIVISÃO MASCULINO E FEMININO – 90 JOGOS ---VALOR UNIT............................

ITEM 6 – TAXA ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE SALÃO CITADINO, INTERIORANO, FEMININO, REGIONAL, COPA RÁDIO FRONTEIRA LIVRE, MASTER E FEMININO – 180 JOGOS ---VALOR UNIT................... ................

ITEM 7 – TAXA DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE SUIÇO MASCULINO, MASTER E FEMININO – 60 JOGOS --- VALOR UNIT.........................................

Total Geral do Contrato é de R$..........................(...............................)
Os serviços serão pagos através de crédito em conta, no banco indicado pela mesma devidos à(s) contratada(s), sendo sempre efetuado até o décimo dia do mês subseqüente ao do início da prestação dos mesmos, sendo pagos somente os valores relativos a quantidade de serviços efetuados.. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE REAJUSTE:

Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

CLÁUSULA  QUINTA - DOS PRAZOS E VIGÊNCIAS :

A contagem do prazo deste contrato terá início no dia da assinatura e término previsto para 31 de dezembro de 2016 ou quando a quantidade dos serviços terminar, podendo a juízo da Contratante, ser prorrogado por períodos de igual duração, sendo os subseqüentes, com fundamento no artigo 57, inciso II da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA :

Para cobrir as despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, serão empregadas as seguintes dotações orçamentárias, relativo ao orçamento do exercício de 2016. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO.

A rescisão deste contrato poderá ocorrer por iniciativa de qualquer uma das partes, com aviso prévio de 30 (trinta) dias, mediante circunstanciada justificativa, ou por qualquer dos motivos constantes no artigo 78 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993 atualizada, conforme o caso. Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita prestação dos serviços, com vistas a execução do objeto deste contrato, bem como, efetuarão o respectivo pagamento do objeto licitado na data e condições aqui estabelecidas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9-1- O CONTRATADO, por seus árbitros ou pessoal contratado, obriga-se a executar, nas condições estipuladas, a prestação dos serviços objeto deste contrato, na forma das solicitações, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato. É responsável também pelas despesas com veículos e deslocamentos dos árbitros e pela segurança dos mesmos durante a realização dos serviços e, pelos danos que possam afetar o município ou terceiros em qualquer caso, durante a prestação dos serviços, bem como a recuperação ou indenização sem ônus para o Município ou Munícipes. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

9.2 – A Empresa Vencedora deverá disponibilizar uma junta julgadora disciplinar composta por um quadro técnico de no mínimo 05 pessoas com experiência em julgamentos esportivos com no mínimo um  Profissional com curso superior em direito.

Com a missão de julgar os fatos dos eventos esportivos,  de acordo com os regulamentos das competições e leis desportivas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO :

Nos termos da Legislação, a Prefeitura municipal pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do Edital de Pregão Presencial n 020/2015, indenizando o contratado pelo fornecimento dos serviços até então efetuado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL:

Este contrato vincula-se ao Edital de Pregão Presencial n 020/2015, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na lei n. 8666, de 21 de junho de 1993 consolidada, especialmente nas duvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES :

- À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

- Advertência;

- Multa de  10% sobre o valor do contrato;

- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores.

- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

CLÂUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO :

Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES:

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do Contratante, nos termos do art. 67 da lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LIBERAÇÃO

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.6666 de 21 de junho de 1993 consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO :

Fica eleito o Foro da Comarca de Dionísio Cerqueira - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98.

              E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

          Dionísio Cerqueira (SC), .... de ......................... de 2016
ALTAIR RITTES

 

PREFEITO MUNICIPAL 


CONTRATANTE



                           CONTRATADA

__________________________________

DR PAULO CESAR GNOATTO

ASSESSOR JURÍDICO OAB/SC 10106

TESTEMUNHAS:

_____________________                                               _____________________ 

Rosana Cerutti


                                  Luiz Fernando Angeli
CPF: 021 358 969 93




           CPF: 371.003.780-87

